
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 403.021 - MG (2017/0137418-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : MARCELO LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCELO LOPES DE SOUZA  - MG087345 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GREYCE KELLY FRAGA DA COSTA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia das ordens pública e econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante da paciente, foram 
apreendidos 109 gramas de cocaína e 817,45 gramas de maconha, o que justifica 
seu encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva. 
4. O fato de a paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva. 
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de GREYCE KELLY FRAGA 
DA COSTA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que "a autoridade coatora não 
demonstrou, em termos concretos, a imprescindibilidade da cautelar, limitando-se a embasar o 
indeferimento do pedido de habeas corpus na alegação genérica da garantia da ordem pública, 
deixando de analisar a primariedade da paciente, bem como seus bons antecedentes, residência 
fixa e emprego lícito" (e-STJ, fl. 6).

Pleiteia a revogação da custódia provisória da paciente.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia das ordens pública e econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva da paciente foi decretada pelos seguintes 
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fundamentos:

"Os crimes previstos no art. 33 e art. 35 da Lei n. 11.343/2006, cujas 
penas máximas ultrapassam 04 anos, autorizam a decretação da prisão 
preventiva.
A materialidade restou comprovada pelo APFD, boletim de ocorrência e 
laudo preliminar de constatação de drogas.
No local, foi encontrada grande quantidade de droga (109 gramas de 
cocaína e 817,45 gramas de maconha), sendo que, segundo informações 
dos policiais militares ocorreram várias denúncias e informações de que a 
flagranteada e seu amásio (Warley Miler Moreira) possuem envolvimento 
no tráfico de drogas.
Também há indícios veementes da autoria, visto que foi encontrada em 
poder da acusada um bucha de maconha e, no local em que ela estava 
cavando, foi encontrado um tablete de maconha.
A manutenção da prisão dos autuados mostra-se como medida necessária à 
garantia da ordem pública, evitando-se que eles venham a praticar novos 
delitos, notadamente pelo fato de que é constantemente alvo de denúncias 
pelo envolvimento em tráfico de drogas.
Cumpre salientar que o crime de tráfico de drogas é de extrema gravidade, 
pois com o tráfico de drogas vêm os homicídios, a indução dos 
adolescentes a usarem drogas, desagregação de famílias, desprezo dos 
adolescentes com educação e a perturbação da saúde, principalmente na 
ordem psíquica, além da ocorrência inúmeros furtos e roubos perpetrados 
por usuários para a aquisição de drogas." (e-STJ, fls. 65-66).

Como se vê, na prisão em flagrante foram apreendidos 109 (cento e nove) 
gramas de cocaína e 817,45g (oitocentos e dezessete gramas e quarenta e cinco centigramas) de 
maconha, o que justifica seu encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública, consoante 
pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade 
dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, estabelecem os seguintes precedentes:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO    
CONCRETA.    QUANTIDADE    DE   DROGA   APREENDIDA. 
PERICULOSIDADE  DA  AGENTE.  RISCO  AO  MEIO  SOCIAL. 
NECESSIDADE DE GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA.   
CONDIÇÕES   PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   
INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA  CAUTELAR  ALTERNATIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código de Processo Penal. 
Devendo, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não  for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do  previsto  no 
art. 319 do Código de Processo Penal - CPP. No caso dos  autos,  a  prisão  
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preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido  demonstradas, com 
base em elementos concretos, a periculosidade do paciente e a gravidade 
do delito, evidenciadas pela quantidade de drogas  apreendidas  - 234 
gramas de maconha e 101 gramas de cocaína -, o que demonstra risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.
3.  A  presença  de  condições  pessoais  favoráveis do agente, como 
primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não representa óbice,  
por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  quando identificados os 
requisitos legais da cautela.
4.   São  inaplicáveis  quaisquer  medidas  cautelares  alternativas previstas  
no  art.  319  do  CPP,  uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam 
a insuficiência das providências menos gravosas.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 394.986/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 - grifou-se).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe de 10/9/2015).

Ademais, o fato de a paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 3/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
10/3/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0137418-4 HC 403.021 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0002170008185  0002170010710  10000170354294000  201707473431001  2170008185  
2170010710

EM MESA JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO : MARCELO LOPES DE SOUZA  - MG087345 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GREYCE KELLY FRAGA DA COSTA (PRESO)
CORRÉU    : WARLEY MILLER MOREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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